
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Salas 1813/1815 - 18º andar, Centro - CEP 01501-
900, Fone: (11) 3538-9313, São Paulo-SP - E-mail: 
sp2falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

EDITAL

Processo Digital nº: 1064707-58.2017.8.26.0100

Classe: Assunto: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Falência decretada

Requerente: Santista Work Solution S/A

Falido (Passivo): Esth Beneficiadora de Tecidos Ltda - Me

EDITAL - ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA DE ESTH BENEFICIADORA DE 
TECIDOS LTDA - ME, NOS TERMOS DO ARTIGO 156, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
N.º 11.101/2005, expedido nos autos da ação de Falência de Empresários, Sociedades 
Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Falência decretada, 
PROCESSO Nº 1064707-58.2017.8.26.0100.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ralpho Waldo De Barros Monteiro Filho, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER que por sentença proferida em 22/10/2023, foi encerrada a falência da empresa Esth 
Beneficiadora de Tecidos Ltda - Me, como a seguir transcrita: "Vistos. Manifestação do 
Ministério Público em que informa ciência do processado bem requer a apresentação do edital nos 
termos do artigo 114-A, caput da Lei nº 11.101/05 (fls.814). Manifestação da Administradora 
Judicial requerendo o encerramento da falência por sentença, nos termos do art. 114-A c.c. art. 
156, ambos da Lei nº 11.101/2005 (Fls.809/810 ). É o relatório. Decido. Nos termos do art. 75 da 
LREF: Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a: I - 
preservar e a otimizar a utilização produtiva dos bens, dos ativos e dos recursos produtivos, 
inclusive os intangíveis, da empresa; II - permitir a liquidação célere das empresas inviáveis, com 
vistas à realocação eficiente de recursos na economia; e III - fomentar o empreendedorismo, 
inclusive por meio da viabilização do retorno célere do empreendedor falido à atividade 
econômica. § 1º O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da economia 
processual, sem prejuízo do contraditório, da ampla defesa e dos demais princípios previstos na 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). § 2º A falência é mecanismo 
de preservação de benefícios econômicos e sociais decorrentes da atividade empresarial, por meio 
da liquidação imediata do devedor e da rápida realocação útil de ativos na economia. Por seu 
turno, a Lei nº 14.112/2020 acrescentou o art. 114-A à Lei nº 11.101/2005, ipsis litteris: Art. 114-
A. Se não forem encontrados bens para serem arrecadados, ou se os arrecadados forem 
insuficientes para as despesas do processo, o administrador judicial informará imediatamente esse 
fato ao juiz, que, ouvido o representante do Ministério Público, fixará, por meio de edital, o prazo 
de 10 (dez) dias para os interessados se manifestarem. § 1º Um ou mais credores poderão requerer 
o prosseguimento da falência, desde que paguem a quantia necessária às despesas e aos 
honorários do administrador judicial, que serão considerados despesas essenciais nos termos 
estabelecidos no inciso I-A do caput do art. 84 desta Lei. § 2º Decorrido o prazo previsto no caput 
sem manifestação dos interessados, o administrador judicial promoverá a venda dos bens 
arrecadados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para bens móveis, e de 60 (sessenta) dias, para 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Salas 1813/1815 - 18º andar, Centro - CEP 01501-
900, Fone: (11) 3538-9313, São Paulo-SP - E-mail: 
sp2falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

bens imóveis, e apresentará o seu relatório, nos termos e para os efeitos dispostos neste artigo. § 
3º Proferida a decisão, a falência será encerrada pelo juiz nos autos. Pois bem. Como relatado pela 
Administradora Judicial em Relatório de Encerramento (809/810), não foram encontrados bens 
passíveis de arrecadação, a despeito das pesquisas e diligências realizadas. Tampouco houve 
manifestação dos credores no sentido de garantir o prosseguimento do feito mediante o custeio 
das despesas processuais e honorários do administrador judicial, cujo prazo de 10 (dias) contado 
da publicação de fls. 772/774 há muito se encerrou. Ante o exposto, com fundamento nos arts. 
114-A e 156, da Lei nº 11.101/2005, ENCERRO A FALÊNCIA de Esth Beneficiadora de Tecidos 
Ltda - Me". Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 06 de dezembro de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Editais e Leilões São Paulo, Ano XVII - Edição 3897 5

bem como o inteiro teor do chat serão incorporadas como seus anexos, após o que esta será projetada a todos os presentes e 
lida, sendo submetida à aprovação de todos, de modo que se recomenda a permanência na sala virtual de realização da AGC 
até o fim da sua leitura e aprovação; 13) Os credores que assinarão a ata receberão as instruções de procedimento no momento 
da AGC, observando-se expressamente o disposto no CG 809/2020 do TJSP; 14) A íntegra da AGC virtual, desde o início do 
credenciamento até seu encerramento, será gravada; 15) Caso a AGC não se instale em primeira convocação, novo convite 
de acesso à sala virtual de realização da AGC em segunda convocação será remetido para o mesmo endereço eletrônico de 
cadastro, podendo cada credor modificar o endereço eletrônico cadastrado para a primeira convocação até 48 (quarenta e oito) 
horas antes do início do credenciamento da AGC em segunda convocação; 16) A íntegra da Assembleia será transmitida ao vivo 
via streaming pelo canal AGC Virtual ou AGC Virtual IV, ambos disponíveis na plataforma YouTube, permanecendo o vídeo à 
disposição de todos no canal após sua transmissão, concordando todos os participantes com a cessão dos direitos de imagem 
para tanto; 17) Instruções quanto ao acesso à plataforma poderão ser tomadas mediante os vídeos já existentes no canal AGC 
Virtual, na plataforma YouTube. A Assembleia-Geral de Credores ora convocada será regida pelos trâmites previstos na Lei 
11.101/2005. São Paulo/SP, 30 de janeiro de 2024.

2ª Vara de Falência e Recuperações Judiciais

EDITAL - ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA DE Esth Beneficiadora de Tecidos Ltda - Me, NOS TERMOS DO ARTIGO 156, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 11.101/2005, expedido nos autos da ação de Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Falência decretada, PROCESSO Nº 1064707-58.2017.8.26.0100.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Ralpho Waldo De Barros Monteiro Filho, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER que por sentença proferida em 22/10/2023, foi encerrada a falência da empresa Esth Beneficiadora de Tecidos 
Ltda - Me, como a seguir transcrita: “Vistos. Manifestação do Ministério Público em que informa ciência do processado bem 
requer a apresentação do edital nos termos do artigo 114-A, caput da Lei nº 11.101/05 (fls.814). Manifestação da Administradora 
Judicial requerendo o encerramento da falência por sentença, nos termos do art. 114-A c.c. art. 156, ambos da Lei nº 11.101/2005 
(Fls.809/810 ). É o relatório. Decido. Nos termos do art. 75 da LREF: Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de 
suas atividades, visa a: I - preservar e a otimizar a utilização produtiva dos bens, dos ativos e dos recursos produtivos, inclusive 
os intangíveis, da empresa; II - permitir a liquidação célere das empresas inviáveis, com vistas à realocação eficiente de recursos 
na economia; e III - fomentar o empreendedorismo, inclusive por meio da viabilização do retorno célere do empreendedor falido 
à atividade econômica. § 1º O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da economia processual, sem 
prejuízo do contraditório, da ampla defesa e dos demais princípios previstos na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil). § 2º A falência é mecanismo de preservação de benefícios econômicos e sociais decorrentes da atividade 
empresarial, por meio da liquidação imediata do devedor e da rápida realocação útil de ativos na economia. Por seu turno, a 
Lei nº 14.112/2020 acrescentou o art. 114-A à Lei nº 11.101/2005, ipsis litteris: Art. 114-A. Se não forem encontrados bens para 
serem arrecadados, ou se os arrecadados forem insuficientes para as despesas do processo, o administrador judicial informará 
imediatamente esse fato ao juiz, que, ouvido o representante do Ministério Público, fixará, por meio de edital, o prazo de 10 
(dez) dias para os interessados se manifestarem. § 1º Um ou mais credores poderão requerer o prosseguimento da falência, 
desde que paguem a quantia necessária às despesas e aos honorários do administrador judicial, que serão considerados 
despesas essenciais nos termos estabelecidos no inciso I-A do caput do art. 84 desta Lei. § 2º Decorrido o prazo previsto no 
caput sem manifestação dos interessados, o administrador judicial promoverá a venda dos bens arrecadados no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, para bens móveis, e de 60 (sessenta) dias, para bens imóveis, e apresentará o seu relatório, nos termos 
e para os efeitos dispostos neste artigo. § 3º Proferida a decisão, a falência será encerrada pelo juiz nos autos. Pois bem. 
Como relatado pela Administradora Judicial em Relatório de Encerramento (809/810), não foram encontrados bens passíveis 
de arrecadação, a despeito das pesquisas e diligências realizadas. Tampouco houve manifestação dos credores no sentido de 
garantir o prosseguimento do feito mediante o custeio das despesas processuais e honorários do administrador judicial, cujo 
prazo de 10 (dias) contado da publicação de fls. 772/774 há muito se encerrou. Ante o exposto, com fundamento nos arts. 114-A 
e 156, da Lei nº 11.101/2005, ENCERRO A FALÊNCIA de Esth Beneficiadora de Tecidos Ltda - Me”. Para que produza seus 
regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2023.

EDITAL DE RELAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 10 DIAS PARA IMPUGNAÇÃO (ART. 8° DA LEI 11.101/05), 
EXPEDIDO NOS AUTOS DA FALÊNCIA DE EQUIMEC EQUIPAMENTOS MECANICOS LTDA. EPP, CNPJ 46.093.258/0001-80, 
PROCESSO N° 1089287-50.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adler Batista Oliveira Nobre, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o 
presente edital virem, dele conhecimento tiverem ou possa interessar que 1-) RELAÇÃO DE CREDORES: A Administradora 
Judicial OnBehalf Auditores e Consultores Ltda., representada por Luiz Deoclecio Fiore de Oliveira, apresentou a relação de 
credores a que alude o art. 7°, parágrafo 2° da Lei 11.101/2005, disponível no website da Administradora Judicial (https://www.
onbehalfbrasil.com.br/equimec e senha 250723), na forma da Lei e do Enunciado 103 da III Jornada de Direito Comercial da 
Justiça Federal. 2-) PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: Os credores, o devedor ou seus sócios, e, ainda, o Ministério Público, pelo 
prazo de 10 dias, contados da publicação deste edital, poderão apresentar impugnação contra a Relação de Credores, apontando 
a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado, 
nos termos do art. 8° da Lei 11.101/2005. A Impugnação de Crédito deverá ser interposta pelo peticionamento eletrônico 
inicial, por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG nº 219/2018. 3-) ACESSO A INFORMAÇÕES: 
Os legitimados a apresentar impugnação poderão ter acesso aos documentos que fundamentaram a Relação de Credores, 
mediante solicitação de arquivo eletrônico ou em horário comercial, nas dependências da Administradora Judicial situado na 
Alameda Rio Negro, 503, conjunto 1302, Escritórios Rio Negro, Alphaville Industrial - Barueri-SP, CEP 06454-000, mediante 
prévio agendamento. Para esta finalidade, os interessados devem entrar em contato pelo e-mail falenciaequimec@onbehalf.
com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 24 de janeiro de 2024.
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